
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.770 - SC (2010/0148441-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EUCLYDES DE MELLO VAZ 
ADVOGADO : FELISBERTO VILMAR CARDOSO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIOS PAGOS DE 
FORMA CUMULATIVA. CÁLCULO DE ACORDO COM TABELAS 
E ALÍQUOTAS VIGENTES À ÉPOCA EM QUE DEVERIAM OS 
VALORES TER SIDO ADIMPLIDOS. ENTENDIMENTO 
CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, dirimiu a controvérsia e firmou 
compreensão segundo a qual o imposto de renda incidente sobre os 
benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as 
tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado  (REsp 
1.118.429/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/05/2010).
2. No que tange à alegada ofensa ao art. 97 da Constituição Federal, 
ressalta-se que a Primeira Seção, ao apreciar o recurso especial 
supracitado, apenas interpretou o art. 12 da Lei 7.713/88, não havendo falar 
em em declaração de inconstitucionalidade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.770 - SC (2010/0148441-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EUCLYDES DE MELLO VAZ 
ADVOGADO : FELISBERTO VILMAR CARDOSO 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão que negou provimento ao seu agravo de instrumento. A decisão impugnada teve por 

fundamento o acórdão proferido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento de recurso especial sob o rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que "o imposto de 

renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as 

tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos" (REsp 

1.118.429/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14/5/10).

Sustenta a agravante que, no caso de rendimentos recebidos de forma cumulativa, 

deve o imposto de renda incidir no mês do recebimento do crédito e sobre seu valor total. 

Assevera, ainda, que a negativa de aplicação do art. 12 da Lei 7.713/88 deveria ter sido 

precedida de sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 97 da Constituição 

Federal.

Requer, nesse contexto, a reconsideração da decisão agravada para que seja 

dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator):

A agravante não trouxe nenhuma tese capaz de modificar a decisão agravada, 

fundamentada na orientação pacífica desta Corte acerca do tema trazido a exame, pelo que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso 

especial julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a respeito da incidência de imposto de renda 

sobre rendimentos recebidos de forma cumulativa, decidiu nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando 
a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR 
com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do 
STJ.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
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do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. (REsp 1.118.429/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/5/2010)

O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, assim, está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte.

No que tange à alegada violação ao art. 97 da Constituição Federal, deve-se 

ressaltar que a Primeira Seção deste Tribunal, ao apreciar o recurso especial supracitado, apenas 

interpretou o art. 12 da Lei 7.713/88, não havendo falar em em declaração de 

inconstitucionalidade. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA 
ACUMULADA. IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO COM BASE NO 
MONTANTE GLOBAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1ª 
SEÇÃO: REsp 1.118.429/SP, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS. DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97 DA CF. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no REsp 1.122.595/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 8/6/11)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0148441-2 Ag     1.339.770 / SC

Números Origem:  00143197220104040000  143197220104040000    200872000056564

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EUCLYDES DE MELLO VAZ
ADVOGADO : FELISBERTO VILMAR CARDOSO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EUCLYDES DE MELLO VAZ
ADVOGADO : FELISBERTO VILMAR CARDOSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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